
A  A M É R I C A  E  O  M U N D O  D E P O I S  D E  B U S H 

Os Estados Unidos 
e a transformação da Ásia
Carlos Gaspar

Relações Internacionais   setembro : 2008   19   [ pp. 119-134 ]� 119

Em 1942, Nicholas Spykman escreveu que 

«a notável semelhança da posição geográfica dos Estados Unidos em relação à Europa e 

à Ásia não tem, contudo, paralelo numa semelhança das relações políticas. Pelo contrário, 

têm sido bem diferentes. Os Estados Unidos costumam aceitar e apoiar a política 

continental da Grã-Bretanha, mas opõem-se sistematicamente à política continental do 

Japão, a potência marítima dominante na Ásia»1.

A diferenciação entre as estratégias europeias e asiáticas tem sido a regra na política 
externa norte-americana. Por certo, em 1905, os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e o 
Japão estiveram alinhados contra a Rússia, a Alemanha e a França, que queriam acele-
rar a decomposição da China. Essa convergência entre as três principais potências 
marítimas voltou a existir durante a Grande Guerra. Mas, em 1921, na Conferência de 
Washington, os Estados Unidos impuseram à Grã-Bretanha o fim da sua aliança com 
o Japão e, a seguir, opuseram-se à tentativa japonesa de reproduzir no Extremo Oriente 
a sua versão da estratégia britânica da balança do poder, que previa a divisão da China 
e a formação de novos estados nas regiões industriais do Norte da China e na Manchú-
ria. Em 1932, os Estados Unidos não reconheceram o Estado Independente do Man-
chukuo e, cinco anos depois, condenaram a invasão japonesa da China do Norte. 
O Japão não conseguiu destruir a resistência chinesa e limitou-se a ocupar as províncias 
costeiras. Ao lado da China, os Estados Unidos procuraram conter o Japão, em aliança 
com as potências coloniais não asiáticas, como a Grã-Bretanha e a Holanda, necessárias 
para contrabalançar a expansão imperialista da grande potência marítima asiática. 
A aliança entre a Alemanha e o Japão, reiterada em Setembro de 1940, confirmou a 
regra de diferenciação: na II Guerra Mundial, para garantir a balança do poder, os 
Estados Unidos, na Europa, estiveram ao lado da principal potência marítima contra a 
Alemanha e, na Ásia, em guerra contra a principal potência marítima2. 
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A inversão das alianças, no príncipio da Guerra Fria, consolidou essa regra, mas com 
um novo alinhamento, uma vez que os principais aliados dos Estados Unidos na estra-
tégia de contenção da União Soviética vão ser os seus inimigos da II Guerra Mundial 
– o Japão e a Alemanha. A convergência com o Japão consolidou-se com a tomada do 
poder comunista na China, a integração da República Popular da China no «campo 
socialista» e a Guerra da Coreia. Nessa altura, os Estados Unidos estabeleceram um 
conjunto de alianças militares bilaterais com o Japão, a Coreia do Sul, Taiwan e as 
Filipinas, com que formaram o sistema de segurança regional norte-americano na Ásia 
Oriental. Esse modelo, o sistema hub and spokes, em que os Estados Unidos são o cen-
tro e os raios as alianças bilaterais com os parceiros asiáticos3, é fundamentalmente 
diferente do modelo europeu, onde os Estados Unidos institucionalizaram um sistema 
de segurança colectiva regional com a formação da Aliança Atlântica4. 
Na Guerra Fria, a regra da diferenciação foi validada tanto pela aliança continental na 
Europa e pela aliança marítima na Ásia, como pela distinção entre modelo multilateral 
das alianças europeias e o modelo bilateral das alianças asiáticas. Uma explicação 
possível para a escolha de modelos distintos pode ser a importância estratégica decisiva 
da frente europeia na estratégia norte-americana de contenção da União Soviética, não 
obstante as intervenções militares dos Estados Unidos serem mais frequentes na frente 
asiática ser mais activa, como o demonstraram a Guerra da Coreia e, mais tarde, a 
Guerra do Vietname5. (O paradoxal mimetismo da União Soviética em relação aos 
Estados Unidos na Guerra Fria fez com que Moscovo respondesse à formação da Aliança 
Atlântica com o Pacto de Varsóvia, onde não incluiu a China, nem a Coreia do Norte 
ou o Vietname do Norte. Embora existisse, além da hierarquia estratégica e da homo-
geneidade ideológica, uma contiguidade territorial no império soviético, desde Berlim 
até Hanói, isso não impediu que o «campo socialista» imitasse o padrão norte-americano 
de diferenciação entre os modelos institutionais das alianças ocidentais e orientais.) 
A ressurgência da China pesou nos equilíbrios internacionais e regionais. Os Estados 
Unidos apoiaram, decisivamente, a China contra o Japão na II Guerra Mundial, e impu-
seram o seu estatuto como uma das cinco grandes potências vencedoras que ocuparam 
os lugares reservados aos membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. Com a derrota e a ocupação do Japão, a aliança entre os Estados Unidos e a 
China devia garantir a estabilidade da Ásia Oriental. Porém, a guerra civil prejudicou 
essa estratégia e a unificação da China continental, em 1949-1950, acabou por se fazer 
sob a égide do Partido Comunista da China, com o apoio crucial da União Soviética. 
A Guerra da Coreia e a intervenção chinesa foram decisivas para os Estados Unidos 
poderem completar a estratégia de inversão das alianças, na Europa e na Ásia, e con-
solidar o controlo do arco marítimo como a fórmula de contenção dos seus adversários 
continentais em que assenta a balança do poder na Ásia Oriental. 
Porém, a convergência ideológica da China e da União Soviética não conseguiu evitar 
(e talvez tenha acentuado) as divergências estratégicas entre as duas maiores potências 
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continentais. Em 1972, o rapprochement entre os Estados Unidos e a China marcou uma 
viragem na política internacional. A competição bipolar passou a ter um quadro trian-
gular, em que a democracia norte-americana pôde tirar partido da rivalidade entre as 
potências comunistas para impor a sua 
preponderância. Por outro lado, a quase
‑aliança entre os Estados Unidos e a China, 
desde a invasão soviética do Afeganistão, 
em 1979, suspendeu, temporariamente, a 
competição estratégica sino-americana na 
Ásia Oriental. Foi nesse contexto que se 
iniciou a normalização paralela das rela-
ções entre a China e o Japão, essencial para 
o sucesso da sucessão pós-maoísta e da 
linha reformista das «Quatro Modernizações», cujo programa previa a abertura da 
economia chinesa e a sua integração na dinâmica de crescimento asiática. 
Nesse sentido, a transição estratégica na Ásia Oriental começou antes do fim da Guerra 
Fria. A ressurgência da China, adiada pela guerra civil e pelas crises do regime comu-
nista, arrancou, finalmente, com a viragem interna de Dezembro de 1978 e a conver-
gência externa com os Estados Unidos contra a ameaça soviética.
A ascensão da China é, naturalmente, o factor decisivo na mudança dos equilíbrios 
estratégicos regionais. O seu impacto fora antecipado em 1942: «Uma China moderna, 
revitalizada e militarizada, com 400 milhões de habitantes, vai ser uma ameaça não só 
para o Japão, mas também para a posição das potências ocidentais no Mediterrâneo 
Oriental.»6 Essa previsão justificou o reconhecimento antecipado da China como grande 
potência, em 1945, e a realização do seu potencial estratégico vai condicionar a posição 
de todas as outras potências asiáticas, incluindo os Estados Unidos.

A RESSURGÊNCIA DA CHINA

As dimensões externa e interna do processo de modernização da China eram incon-
gruentes, no sentido em que a consolidação do regime comunista pós-maoísta foi 
inseparável da aliança com os Estados Unidos, a qual se justificava pela lógica de com-
petição bipolar. Mas a própria natureza do regime comunista admitia uma extrema 
flexibilidade dos alinhamentos internacionais e, a partir de 1985, a aliança norte-ame-
ricana foi substituída pela «equidistância» da China em relação aos Estados Unidos e 
à União Soviética. A segunda détente assegurou não só a retirada dos mísseis SS20 das 
marcas europeia e asiática do bloco soviético, como tornou possível iniciar uma série 
de tratados bilaterais sobre a delimitação das fronteiras entre a União Soviética e a 
China. Todavia, a normalização das relações sino-soviéticas não impediu a direcção 
comunista chinesa de se demarcar da perestroika, com a repressão brutal das manifes-
tações em Tianamen, em Junho de 1989, que coincidem com a visita de Mikhail Gor-
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bachev a Pequim: a reforma chinesa dispensava a liberalização política e estava 
concentrada na modernização económica. 
O fim da Guerra Fria não foi o princípio da transição asiática, mas nem por isso deixou 
de ser uma mudança decisiva para a China. Desde logo, a dissolução do império soviético 
criou condições de segurança sem precedentes para a República Popular da China. O Exér-
cito russo deixou de exercer uma permanente pressão nas fronteiras entre as duas potên-
cias continentais, as quais foram significativamente encurtadas com a separação dos 
Novos Estados Independentes da Ásia Central e a autonomia crescente da Mongólia.  
A tendência da China para ultrapassar a Rússia no ranking internacional7 vai ser acompa-
nhada pela consolidação de uma parceria estratégica russo-chinesa, desde 1997. 
Por outro lado, essa mudança representou uma oportunidade única para deslocar o 
centro de gravidade estratégica da China do interior continental para a faixa costeira, 
o que acelerou a sua integração no arco marítimo que forma o eixo estruturante da Ásia 
Oriental e é o centro do seu crescimento económico. A dimensão asiática passou a ser 
uma prioridade nas políticas externas da China e, por sua vez, a sua reinserção regional 
foi crucial para consolidar uma maior autonomia estratégica da Ásia Oriental no seu 
conjunto. A China normalizou as suas relações diplomáticas com todos os estados 
regionais, incluindo a Indonésia, o Vietname e a Coreia do Sul, e tornou-se, rapidamente, 
um parceiro económico indispensável e o destino principal dos investimentos asiáticos. 
A China voltou a ser a principal potência asiática e o reconhecimento internacional 
desse estatuto é uma etapa obrigatória na sua ascensão. 
Por último, o fim do regime comunista russo e a vitória da aliança democrática na Guerra 
Fria revelaram a vulnerabilidade política do regime comunista chinês. O comunismo 
deixou de ser um movimento internacional e perdeu o seu apelo ideológico. Para respon-
der à crise de legitimidade do regime comunista, os dirigentes chineses passaram a valo-
rizar mais o nacionalismo e a restauração do prestígio internacional da China. Mas 
continuaram a rejeitar a liberalização política – a «quinta modernização» –, vista como 
uma interferência política externa, e a denunciar as estratégias de «evolução pacífica» 
que destruíram o comunismo por dentro na Europa e foram sempre consideradas como 
uma arma estratégica dos Estados Unidos para conter a ressurgência da China. 
A projecção regional da China assumiu uma dimensão revisionista8, que se manifestou 
quando proclamou a sua soberania sobre as ilhas Senkaku (Diaoyu), também reclama-
das pelo Japão, ou sobre o arquipélago das Spratly (Nansha), que dominam o centro 
do corredor marítimo asiático e onde se sobrepõem as reivindicações da Indonésia, das 
Filipinas, da Malásia e do Bornéu. No mesmo sentido, a demonstração de força militar 
contra Taiwan, no momento das eleições presidenciais de 1995, confirmou as percep-
ções regionais sobre a ameaça da ressurgência da potência hegemónica tradicional da 
Ásia Oriental. 
Os dirigentes chineses procuraram contrariar essa percepção. Em 1997, apresentaram 
um novo «conceito de segurança» onde adoptavam os princípios da «segurança coope-
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rativa» como a norma das relações entre os estados, por oposição às alianças militares 
herdadas da Guerra Fria. No mesmo sentido, a China empenhou-se numa crescente 
inserção nas instituições internacionais e regionais, quando se tornou membro da 
Organização Mundial do Comércio e começou a cooperar com a Associação das Nações 
do Sudeste Asiático (asean), para demonstrar o seu reconhecimento das regras do 
ordenamento internacional e das virtudes do multilateralismo9. A sua estratégia passou 
a incluir uma dimensão antiamericana, em que a China se empenha em excluir os 
Estados Unidos (e a Índia) das estruturas multilaterais regionais asiáticas, como a 
Cimeira da Ásia Oriental (eas), a futura Comunidade da Ásia Oriental (eac), ou a 
Organização de Cooperação de Xangai 
(sco), a primeira criada por iniciativa da 
diplomacia chinesa, cujos membros são a 
China, a Rússia e as cinco repúblicas pós
‑soviéticas da Ásia Central. 
Em 2003, com a tese da «ascensão pací-
fica»10, a direcção chinesa quis insistir na 
excepcionalidade da transformação da 
China, defendendo que, não obstante os 
maus exemplos do passado, como a Ale-
manha ou o Japão, a sua ressurgência como grande potência reforçava a estabilidade 
internacional. Não é claro por que razão essa tese original deixou de ter uma bênção 
oficial11 – o seu enunciado podia ser interpretado como uma renúncia ao recurso à força 
na questão de Taiwan, um anátema para a ideologia nacionalista dominante ou, no 
sentido oposto, podia ser interpretado como uma defesa da restauração do estatuto 
imperial da China como potência hegemónica12. Mas os argumentos principais da tese 
da «ascensão pacífica» permanecem válidos, mesmo quando uma parte dos estrategas 
chineses defende a necessidade uma postura mais activa e menos defensiva, que cor-
responde a uma crescente confiança política das elites nacionais13. 
Por certo, para a China realizar o seu potencial estratégico precisa de se modernizar, o 
que implica um acesso crescente aos mercados, aos investimentos e às tecnologias 
europeias, japonesas e americanas, bem como um quadro de estabilidade regional indis-
pensável para poder concentrar os seus recursos políticos nas prioridades internas.  
A China continua a ser um país atrasado, tem de resolver os problemas impressionantes 
do seu próprio desenvolvimento económico e social e não está em condições de ser uma 
ameaça estratégica séria para os Estados Unidos. Mas a negação das consequências 
estratégicas da ascensão da China, incluindo a consolidação da sua hegemonia regional, 
também pode ser interpretada como uma estratégia de ocultação segundo as melhores 
tradições da cultura chinesa, que mandam os fortes esconder a sua força. Essa estratégia 
pode ser relevante para tentar neutralizar as respostas dos Estados Unidos e das potên-
cias regionais que têm um peso relevante para definir a balança do poder asiática.
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A NORMALIZAÇÃO DO JAPÃO E A REVELAÇÃO DA ÍNDIA 

O Japão e a Índia, como grandes potências, têm uma importância crescente para defi-
nir o sentido da transição estratégica e as próprias fronteiras regionais asiáticas. 
O Japão entrou no período do pós-Guerra Fria imerso numa recessão económica e em 
crises políticas sucessivas, que condicionaram a sua política internacional. Porém, a ascen-
são da China, a persistência dos conflitos asiáticos da Guerra Fria e as tendências de retrai-
mento estratégico dos Estados Unidos no fim da competição bipolar tornaram imperativa 
uma revisão da sua estratégia internacional e dos consensos políticos internos sobre as 
políticas externa e de defesa do Japão – incluindo as limitações constitucionais que proibiam 
as intervenções militares – facilitadas, de resto, pela crise do velho sistema político. 
A primeira crise nuclear coreana, em 1994-1995, e a resposta contida dos Estados Uni-
dos, revelaram um duplo risco para a principal potência marítima asiática, ameaçada, 
simultaneamente, pelo desenvolvimento das capacidades balísticas da Coreia do Norte 
e pelo risco de abandono por parte do aliado norte-americano, único garante da defesa 
do Japão. A crise de Taiwan, em 1996, demonstrou a determinação chinesa em travar 
uma guerra com os Estados Unidos, se as autoridades de Taiwan declarassem a inde-
pendência, e a probabilidade crescente de um envolvimento do Japão nesse conflito por 
efeito da sua aliança norte-americana. 
Na Europa, os conflitos da Guerra Fria não sobreviveram ao fim da disputa bipolar, 
que só terminou depois da unificação da Alemanha e do fim da União Soviética. Na 
Ásia, os dois principais conflitos regionais da Guerra Fria – a divisão da China e a 
divisão da Coreia – não só continuam em aberto, como se acentuaram desde 1991. 
A questão de Taiwan tornou-se ainda mais importante para a direcção comunista chinesa 
– «C’est notre Alsace-Lorraine!»14 – e o isolamento do regime norte-coreano tornou-o 
ainda mais imprevisível e perigoso. Adicionalmente, a projecção regional da China nos 
mares da China do Sul mostrou a sua capacidade militar para condicionar as rotas 
marítimas cruciais para a segurança do Japão. 
A resposta japonesa à evolução regional começou a esboçar-se com a Declaração Conjunta 
dos Estados Unidos e do Japão em 1996 e com a revisão da sua doutrina estratégica e 
militar. A estratégia da principal potência marítima asiática consolidou-se, depois do 
11 de Setembro de 2001, com o reforço do consenso interno sobre a «normalização» do 
estatuto internacional do Japão, numa linha paralela à estratégia da Alemanha desde a 
Guerra do Kosovo, e também com a sua presença nas missões militares internacionais, 
quer das Nações Unidas, quer das coligações dirigidas pelos Estados Unidos, nomeada-
mente no Médio Oriente e no Afeganistão, em que a marinha de guerra japonesa no Índico 
assegurou importantes funções logísticas no reabastecimento às forças aliadas15. 
O sentido essencial da estratégia japonesa, que não estava adquirido à partida no fim da 
Guerra Fria16, é a continuidade da sua aliança com os Estados Unidos, na qual procura 
reproduzir um modelo simétrico à special relationship entre a Grã-Bretanha e os Estados 
Unidos17 – cem anos depois, as três principais potências marítimas, que continuam ainda 
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a ser as mesmas, voltaram a aproximar-se. Todavia, a dependência japonesa da aliança 
americana é ainda maior do que a dependência britânica. O Japão, tal como a Alemanha 
e ao contrário da Grã-Bretanha, não é uma potência nuclear, tem de enfrentar dois con-
flitos regionais nos seus flancos, e não tem nem uma alternativa, nem um enquadramento 
multilateral, como a União Europeia ou a Aliança Atlântica, para calibrar as suas relações 
com os Estados Unidos. A qualidade da estratégia japonesa é assumir essa dependência 
em todas as suas dimensões, embora procurando inserir salvaguardas no quadro da 
aliança bilateral e ressalvando a possibilidade de vir a ser uma potência nuclear. 
Essa decisão estratégica do Japão, com a correspondente modernização dos seus dis-
positivos militares, é crucial para o equilíbrio regional e para contrabalançar a ressur-
gência da China, mas limita a capacidade da maior potência marítima asiática para se 
constituir como pólo de ordenamento e de agregação regional autónomo na Ásia Orien-
tal18 – tal como a special relationship também limitou a capacidade da maior potência 
marítima europeia para ocupar o seu lugar no centro do processo de integração da 
União Europeia. Talvez por isso, a diplomacia japonesa procure ultrapassar o quadro 
estrito da Ásia Oriental. Nesse sentido, o Japão tem desenvolvido novas relações de 
defesa e segurança com a Austrália e a Índia, que prefiguram uma «Ásia maior»19, 
empenhou-se na Iniciativa Quadrilateral, que inclui os Estados Unidos, a Austrália e o 
Japão20, e, para lá do contexto asiático, 
promoveu um «Arco de Liberdade e Pros-
peridade», que parte dos cinco estados da 
Europa do Norte e as repúblicas bálticas 
para chegar ao Japão21.
No outro extremo do continente asiático, 
o fim da Guerra Fria e a ascensão da China provocaram uma mudança radical nas 
políticas internas e externas da Índia. 
A dissolução da União Soviética deixou a Índia sem o seu único aliado internacional, 
enquanto o fim da divisão entre as duas grandes potências tornou supérflua a velha 
doutrina do não-alinhamento. Paralelamente, com o fim do comunismo e a adesão 
chinesa à economia de mercado, a Índia democrática corria o sério risco de se tornar 
o último reduto do socialismo. Desde 1991, as elites indianas responderam às novas 
circunstâncias com uma viragem profunda nas políticas económicas, que tornou pos-
sível uma rápida modernização e uma aceleração do crescimento económico e, ao 
mesmo tempo, iniciaram uma revisão profunda das políticas externas.
Na dimensão internacional, a decisão crucial da Índia foi impor o seu estatuto como 
uma potência nuclear, em 1998. Os ensaios nucleares da Índia (e do Paquistão) foram 
condenados conjuntamente pelos Estados Unidos e pela China. Mas, no ano seguinte, 
os Estados Unidos iniciaram o reconhecimento da Índia como uma grande potência. 
Primeiro, os Estados Unidos passaram a valorizar a Índia como um parceiro democrá-
tico – «a maior das democracias» – enquanto adoptavam uma linha moderada em 
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relação à questão do Caxemira e se demarcavam do Paquistão, para mediar entre as 
duas potências da Ásia do Sul, em 1999, na Guerra do Kargil. Mais tarde, em 2000, o 
reconhecimento da emergência da Índia foi associado à identificação da China como 
o «competidor estratégico» dos Estados Unidos. As relações entre a Índia e os Estados 
Unidos fortaleceram-se na «guerra contra o terrorismo» na sequência do «11 de Setem-
bro» – a Índia não só tem a maior comunidade islâmica nacional, como uma longa 
experiência na luta contra os movimentos terroristas pan-islâmicos. Finalmente, a 
Declaração Conjunta sobre a parceria estratégica global e a conclusão de um conjunto 
de acordos bilaterais, incluindo um acordo de defesa e o acordo de cooperação nuclear 
civil entre os dois estados, na cimeira presidencial de Julho de 2005, selaram a conver-
gência estratégica entre os Estados Unidos e a Índia. De resto, a Índia, onde o antia-
mericanismo era parte integrante da cultura política dominante, tornou-se um dos 
poucos países onde a imagem dos Estados Unidos passou a ser positiva. 
Essa convergência iniciou uma revolução na política externa da Índia22, que ainda não se 
completou, nem é irreversível. A motivação principal da grande potência da Ásia do Sul 
decorre da ascensão da China, que excede os limites da Ásia Oriental e tende a condicionar 
os equilíbrios estratégicos em todas as regiões asiáticas. De certa maneira, a ascensão para-
lela da China e da Índia e a crescente competição estratégica sino-indiana podem estimular 
a emergência de uma grande região asiática formada pela Ásia Oriental, pela Ásia do Sul e 
pela Ásia Central e, eventualmente, incluindo mesmo a Austrália e o Pacífico Sul.
A constituição da Organização de Cooperação de Xangai (sco) – onde o Irão foi admi-
tido como observador –, tal como a consolidação da aliança entre a China e o Paquis-
tão e a identificação das facilidades navais chinesas no Índico, tanto na Birmânia, como 
no Balochistão paquistanês, revelam uma estratégia chinesa de expansão pan-asiática, 
incluindo uma dimensão marítima, tornada mais pertinente pela sua dependência 
energética e a necessidade de assegurar um acesso autónomo ao golfo Pérsico. A Índia 
procura responder à penetração chinesa, desde logo com o fortalecimento da sua posi-
ção como principal potência da Ásia do Sul, o que implica conter as tensões bilaterais 
com o Paquistão e valorizar as suas relações com os pequenos e médios estados regio-
nais no quadro da Associação da Ásia do Sul para a Cooperação Regional (saarc), que 
foi alargada para incluir o Afeganistão. Por outro lado, quer ter uma presença nos 
quadros multilaterais asiáticos a par da China, incluindo a Cimeira da Ásia Oriental 
(eas), o Fórum Regional da asean (arf) e, no futuro, a Comunidade da Ásia Oriental, 
bem como o Fórum Económico do Pacífico (apec), onde a sua candidatura, apresentada 
pela Austrália, ainda não foi aceite. Por último, a Índia joga a fundo na sua nova relação 
com os Estados Unidos, que se prolonga no desenvolvimento de relações bilaterais e 
multilaterais com os aliados regionais dos Estados Unidos, a começar pelo Japão, mas 
também com a Austrália – as quatro potências democráticas que se reuniram na Ini-
ciativa Quadrilateral – e com Singapura, incluindo uma dimensão de segurança, com 
a realização de manobras navais conjuntas. 
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Nesse contexto, a transição estratégica da Ásia Oriental tende a ultrapassar as suas 
marcas convencionais, que limitam a principal região asiática às fronteiras definidas 
pelo programa imperialista da «Esfera de Co-Prosperidade da Grande Ásia», que levou 
a expansão japonesa até à Birmânia e a Timor-Leste.
O contraste entre o imobilismo da Europa, encerrada no arquipélago kantiano da paz 
democrática, por um lado, e a dinâmica asiática, com a ascensão paralela de duas gran-
des potências continentais e a tentativa de restaurar o Japão como uma grande potência 
marítima, por outro, é a imagem inversa da política internacional do princípio do século 
xx. Nessa altura, a Grã-Bretanha queria conter a estratégia do império czarista para divi-
dir a China e precisava do apoio dos Estados Unidos, que se refugiaram numa neutralidade 
vaga e relutante. No princípio do século xxi, o «movimento estratégico da América para 
Oriente está em aceleração»23.

AS ESTRATÉGIAS DOS ESTADOS UNIDOS

A importância decisiva da ressurgência da 
China para os Estados Unidos está a come-
çar a ser reconhecida na política norte
‑americana: a relação com a China pode 
vir a ser a mais importante relação bilate-
ral dos Estados Unidos neste século24. 
Porém, persistem divergências profundas quer sobre o sentido dessa mudança histórica, 
que impõe a centralidade da Ásia na definição das prioridades estratégicas dos Estados 
Unidos, quer sobre a melhor maneira de lhe responder. Essas divisões referem-se, por 
um lado, a concepções distintas sobre a política externa dos Estados Unidos, que opõem 
os partidários de um certo retraimento estratégico e os defensores de uma intervenção 
equivalente às suas responsabilidades como primeiro garante da estabilidade interna-
cional25, e, por outro, remetem para interpretações opostas sobre o significado da ascen-
são da China, que opõem o pessimismo dos «realistas ofensivos», para quem o confronto 
entre os Estados Unidos e a China é inevitável, ao pragmatismo dos «realistas defensivos», 
para quem a emergência de novas grandes potências é natural e que procuram conciliar 
a necessidade de as integrar e a consolidação dos equilíbrios internacionais26. 
A estratégia de «equilibração externa» (off-shore balancing) reclama um crescente distan-
ciamento dos Estados Unidos, que torne possível limitar a sua intervenção militar aos 
conflitos onde os seus interesses nacionais estão directamente postos em causa. Desde 
logo, os Estados Unidos devem assumir que nada podem contra a ascensão da China, 
se não estiverem dispostos a recorrer a uma guerra preventiva para a travar. Por outro 
lado, considera a multipolaridade como um factor positivo para a posição internacional 
dos Estados Unidos, na medida em que as novas potências emergentes possam ser 
contrabalançadas pelas potências regionais – no caso da China, pelo Japão, pela Índia 
e pela Rússia. A estratégia norte-americana na Ásia devia recuperar a liberdade de 
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escolher os seus aliados – a China ou o Japão, a China ou a Índia27 –, sem ficar refém 
das velhas alianças ou de alinhamentos fixos, que podem arrastar os Estados Unidos 
para conflitos regionais. A questão de Taiwan tem de ser rapidamente removida, uma 
vez que implica um risco inaceitável de guerra entre os Estados Unidos e a China, sem 
estarem em causa interesses vitais norte-americanos, entre os quais não se deve incluir 
o princípio de solidariedade entre as democracias ameaçadas pelas autocracias28. 
Pelo contrário, a estratégia do «empenhamento selectivo» (selective engagement) quer 
evitar a ruptura das alianças da Guerra Fria, que são um instrumento insubstituível dos 
Estados Unidos na defesa do status quo internacional, embora sem ficarem presos pela 
inércia do passado que impede uma resposta flexível às mudanças impostas pelas 
potências emergentes. Se a China continuar unida e for razoavelmente competente a 

sua ascensão é incontornável: a melhor 
forma de lhe responder é reconhecer os 
seus interesses estratégicos legítimos para 
a integrar nas instituições multilaterais 
regionais e internacionais. A aliança com 
o Japão e o domínio marítimo da Ásia 
Oriental são essenciais para garantir a per-
manência do estatuto dos Estados Unidos 
como grande potência asiática e, paralela-

mente, é importante impedir a restauração de uma aliança entre a Rússia e a China29. 
A questão de Taiwan representa um risco que os Estados Unidos não podem deixar de 
assumir: os dirigentes chineses têm de se convencer de que a unificação da China não 
os deve levar a correr o risco de escalada militar entre duas potências nucleares, que 
pode ser causada por um erro de cálculo quanto às intenções das partes30. 
A oposição entre os «realistas ofensivos» e os «realistas defensivos» concentra-se na 
análise sobre o estatuto internacional e o sentido das estratégias da China, acerca das 
quais persiste uma forte incerteza, resultante, entre outros, da opacidade da decisão 
chinesa e do isolamento das suas elites políticas.
A ascensão de uma grande potência é um tema clássico nas relações internacionais, mas 
não tem sempre o mesmo significado, uma vez que nem todas as potências emergentes 
seguiram estratégias idênticas. A primeira fase da ascensão da Alemanha como a grande 
potência continental europeia tem afinidades evidentes com a ascensão da China como 
a grande potência continental asiática, um século mais tarde31. No essencial, ambas 
tentaram impedir que a sua rápida ascensão fosse vista como uma ameaça, de modo a 
impedir a formação de uma grande coligação para as conter num momento vulnerável 
da sua emergência. Nesse sentido, procuraram inserir a mudança do seu estatuto num 
quadro de continuidade do modelo de ordenamento internacional – a balança do poder 
ou o sistema multilateral americano. O problema parece ser a segunda fase, se e quando 
as estratégias de integração forem substituídas por estratégias de competição com a 
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potência marítima preponderante, onde prevalecem as dinâmicas de expansão imperia-
lista. No caso da Alemanha, a Grã-Bretanha não conseguiu impedir que a potência cen-
tral europeia se transformasse, gradualmente, numa potência revisionista e procurou 
contrabalançar a Weltmachtpolitik alemã através de alianças com a França e a Rússia. No 
caso da China, trata-se de saber se a potência central asiática tem objectivos estratégicos 
limitados e se procura inserir na ordem internacional, ou se, pelo contrário, quer ser uma 
potência revisionista que vai pôr em causa os equilíbrios internacionais32. 
Para os «realistas ofensivos», a passagem para uma etapa expansionista é uma questão 
de tempo, uma vez que a lógica maximalista de competição entre as grandes potências 
e a própria preponderância dos Estados Unidos estimulam essa estratégia. Para os 
«realistas defensivos», os interesses de segurança chineses excluem uma estratégia 
voluntarista que teria de superar os limites impostos pelo atraso tecnológico e militar 
e pela posição geográfica da China para desafiar a preeminência internacional dos 
Estados Unidos, cuja posição é, aparentemente, muito mais forte do que a da Grã-Bre-
tanha no princípio do século xx.
Do lado dos «realistas ofensivos», que antecipam como inevitável uma estratégia revi-
sionista da China como challenger dos Estados Unidos e o consequente afrontamento 
entre as duas potências33, há uma tendência clara para reproduzir as estratégias de 
contenção, que garantiram a vitória norte-americana na Guerra Fria. 
A China, como grande potência continental e como regime comunista, tem afinidades 
com o velho império russo e com a antiga União Soviética. O ressentimento perante as 
potências dominantes, a oposição ao liberalismo democrático, percepcionado pelos 
dirigentes autocráticos como uma ameaça à estabilidade política e à unidade do Estado, 
e a ansiedade perante os riscos de cerco e de isolamento são traços comuns dos tota-
litarismos continentalistas. A combinação entre a crescente projecção internacional e 
a crise de legitimidade do regime político – a União Soviética depois de 1945, a China 
no pós-Guerra Fria – pode tornar-se perigosa e estimular estratégias externas ofensivas, 
para responder às exigências nacionalistas internas. 
Não obstante os traços comuns, as ameaças são diferentes. Por um lado, enquanto a 
União Soviética podia ameaçar, simultaneamente, os principais centros industriais da 
Europa e da Ásia, bem como as reservas energéticas do Médio Oriente, a China é uma 
potência relativamente periférica, sem condições de projecção estratégica em direcção à 
Europa ou ao golfo Pérsico34. Por outro lado, a China não só renunciou ao internaciona-
lismo comunista, logo desde o princípio da transição pós-maoísta, como o comunismo 
perdeu a sua projecção como ideologia universalista: quando muito a China é um exem-
plo irónico de sucesso capitalista, o que lhe permite, ao contrário do caso soviético, 
competir na dimensão económica com os Estados Unidos. Nesse sentido, não existe uma 
competição ideológica entre a República Imperial e o Império do Meio comparável à que 
marcou as relações entre os Estados Unidos e a União Soviética durante a Guerra Fria, 
embora persista uma clivagem política acentuada. A China teme as estratégias de «evo-
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lução pacífica» e não tem condições para se apresentar como modelo político, económico 
e social alternativo ao modelo liberal, excepto em casos exóticos35. 
Do lado oposto, os «realistas defensivos» entendem que é indispensável acomodar os 
interesses da China e orientar as suas políticas para a integrar gradualmente no sistema 
internacional36. Os seus pressupostos tendem a reproduzir os argumentos da tese chi-
nesa da «ascensão pacífica», para demonstrar que a nova grande potência continental 
não só não tem condições, na presente conjuntura, para ameaçar a estabilidade inter-
nacional ou sequer pôr em causa a posição dos Estados Unidos na Ásia Oriental, como 

passou a ter um nível de integração nas 
normas e instituições internacionais sem 
precedentes desde 194937. Essa linha, de 
resto, corresponde aos melhores da China 
na actual fase de transição38. 
A China, ao contrário da União Soviética, 
tornou-se um parceiro económico indis-
pensável, quer pelo seu peso na produção 

manufactureira, quer pela importância dos seus investimentos na economia norte
‑americana. Nesse contexto, qualquer estratégia de contenção robusta prejudicaria os 
interesses económicos dos Estados Unidos (e seria inútil porque os parceiros asiáticos 
e europeus da China não seguiriam um boicote norte-americano). Mais importante, a 
conciliação é possível porque nenhuma questão estratégica relevante opõe os Estados 
Unidos e a China. As duas grandes potências, no quadro da Conferência dos Seis, estão 
empenhadas em pôr fim ao programa nuclear norte-coreano, desde logo porque a China 
não quer perder o seu estatuto como a única potência nuclear da Ásia Oriental. A China 
devia defender a continuidade da aliança entre os Estados Unidos e o Japão, para evitar 
o risco de ressurgência do revisionismo japonês e manter o estatuto da grande potên-
cia marítima asiática como potência não nuclear39. Os Estados Unidos e a China querem 
ambos uma Ásia Oriental estável e aberta, cujo desenvolvimento é igualmente importante 
para a modernização chinesa e para a economia norte-americana. A superioridade 
nuclear dos Estados Unidos não será posta em causa pela modernização do arsenal 
nuclear da China, indispensável para assegurar um mínimo de credibilidade à sua 
capacidade de dissuasão estratégica. Os Estados Unidos podem aceitar a unificação e 
a «finlandização» da Coreia, com a retirada militar norte-americana e o fim da aliança 
bilateral40, ao contrário do que sucedeu no caso da Alemanha. A questão de Taiwan 
representa um risco real de confronto, que deve ser limitado pela demonstração da 
irracionalidade dos riscos de uma escalada nuclear41.
Nos últimos anos, a estratégia norte-americana tem procurado uma combinação entre 
as duas linhas – a integração e a contenção – para conjugar a necessidade de integrar 
a China como uma potência de status quo no sistema internacional42. Nesse sentido, 
Robert Zoellick, quando defendeu a importância da transformação da China num «par-
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ceiro responsável» (responsible stakeholder) do sistema internacional43, disse também que 
a incerteza sobre a estratégia de «ascensão pacífica» levaria os Estados Unidos a seguir 
uma estratégia de hedging44. A referência à necessidade de prevenir os riscos de uma 
viragem negativa da estratégia chinesa foi reiterada no documento presidencial sobre 
a National Security Strategy45. Essa estratégia de hedging não é, de resto, seguida apenas 
pelos Estados Unidos, mas também pelas potências asiáticas na relação com a China 
e por esta nas suas relações com os Estados Unidos46. Nesse contexto, a estratégia 
regional norte-americana passou a ter, a par da continuidade das alianças tradicionais 
e da presença militar na Ásia Oriental, uma nova dimensão para responder à ascensão 
de novas potências regionais. 
As alianças da Guerra Fria – as cinco alianças bilaterais de defesa do sistema hub and 
spokes entre os Estados Unidos e o Japão, a Coreia do Sul, as Filipinas, a Tailândia e 
Singapura – continuam a ser o essencial da arquitectura de segurança regional e asse-
guram a preponderância norte-americana na Ásia Oriental47. No mesmo sentido, os 
Estados Unidos mantêm uma presença militar significativa, com o estacionamento de 
forças permanentes em bases regionais, nomeadamente no Japão, na Coreia do Sul e 
nas Filipinas, que asseguram o domínio marítimo na Ásia Oriental e o controlo das 
rotas de comunicação cruciais para a segurança energética. Há, obviamente, uma certa 
simetria entre a permanência das alianças e da posição militar dos Estados Unidos na 
Europa Ocidental e na Ásia Oriental depois do fim da Guerra Fria. 
Para lá da continuidade, os Estados Unidos têm de adaptar a fórmula da balança do 
poder regional à emergência das novas potências asiáticas e limitar os riscos associados 
à ressurgência da China, que pode tornar-se um competidor estratégico internacional. 
A estratégia de hedging representa a dimensão de mudança na posição norte-americana: 
a necessidade de contrabalançar a China traduz-se num apoio deliberado dos Estados 
Unidos à emergência da Índia como grande potência48, no esboço de um «Quadrilátero 
democrático», juntamente com a Índia, o Japão e a Austrália, e no alargamento das suas 
parcerias regionais à Indonésia e ao Vietname49 – e, eventualmente, ao Afeganistão, 
para manter uma pressão adicional nas fronteiras da maior potência asiática. É impro-
vável que a Índia, a Indonésia ou o Vietname, por razões das suas políticas internas e 
externas, se tornem aliados formais dos Estados Unidos, mas têm fortes motivos para 
se empenharem numa estratégia convergente que visa impedir a restauração da hege-
monia da China. 
A prioridade estratégica da China é, naturalmente, recuperar o seu estatuto tradicional 
como a potência central na Ásia50, de resto uma condição prévia essencial para poder 
pôr em causa a preponderância internacional dos Estados Unidos. Mas a estratégia 
norte-americana torna mais difícil a realização da estratégia chinesa quando alarga o 
espaço da competição regional para além das fronteiras da Ásia Oriental, incluindo 
também a Ásia do Sul – a Índia – e a Ásia Central – o Afeganistão – e ligando o Índico 
ao Pacífico – a dimensão naval do Quadrilátero. 
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A reestruturação das alianças regionais dos Estados Unidos tende a confirmar o modelo 
asiático em que as relações bilaterais são cruciais: o modelo da Aliança Atlântica não 
se aplica à Ásia Oriental51. Há, de resto, uma tendência complementar para fortalecer 
as relações bilaterais entre os aliados dos Estados Unidos, como a nova aliança de 
defesa entre o Japão e a Austrália, que se articulam com os Estados Unidos no Diálogo 
de Segurança Trilateral, o qual pode vir a ser alargado à Índia, se for possível institu-
cionalizar a Iniciativa Quadrilateral como um quadro de parceria estratégica. Esse qua-
dro pode apontar, senão para a criação de uma aliança militar, pelo menos para uma 
convergência política entre as democracias, criando uma clivagem adicional importante 
na competição asiática, que opõe a Índia e o Japão à China. Porém, nem todos os alia-
dos asiáticos dos Estados Unidos preenchem os critérios exigidos a uma democracia 
de tipo ocidental. 
Entre a continuidade e a mudança, a nova estratégia norte-americana procura uma 
forma de consolidar a sua posição como o garante dos equilíbrios asiáticos e, nesse 
sentido, a posição dos Estados Unidos é semelhante na sua relação com as duas mar-
cas opostas do continente euro-asiático. 
No entanto, continua em aberto o problema da institucionalização de uma arquitectura 
de segurança regional52. Para os institucionalistas, a importância crescente da Ásia 
Oriental para os Estados Unidos torna necessária a criação de estruturas multilaterais 
de segurança regionais, desde logo para assegurar que não são excluídos desse processo, 
como está a acontecer na asean+3 e no processo da Comunidade da Ásia Oriental 
(eac), nomeadamente por iniciativa da China, que não quer reconhecer os Estados 
Unidos como uma potência asiática. A hipótese de institucionalizar a Conferência dos 
Seis como um quadro multilateral de concertação entre os Estados Unidos, a China, o 
Japão, a Rússia e a Coreia do Sul53 é interessante, embora demasiado concentrado no 
espaço sub-regional da Ásia do Nordeste. No mesmo sentido, existe a possibilidade de 
reproduzir o modelo da Organização de Segurança e Cooperação Europeia (osce) numa 
instituição fluida de segurança pan-asiática, que incluísse não só os Estados Unidos, a 
China, o Japão, a Rússia e a Coreia, mas também o conjunto dos estados da Associação 
das Nações do Sudeste Asiático, e a Austrália54 – e mesmo os estados-membros da 
Associação da Ásia do Sul para a Cooperação Regional, da Organização de Cooperação 
de Xangai e do Fórum do Pacífico Sul. Porém, a heterogeneidade política asiática, onde 
se sobrepõem as democracias e as autocracias, ao lado da força do Estado e das ideo-
logias nacionalistas, nomeadamente nos casos da China, do Japão e da Índia, jogam 
contra uma reprodução asiática dos modelos europeus e ocidentais. Até à data, ainda 
não existe um federador, internacional ou regional, que possa comandar a institucio-
nalização multilateral da Ásia Oriental, e muito menos de uma Grande Ásia.
De uma forma ou de outra, para lá das mudanças estruturais na distribuição do poder 
internacional e regional, a regra de diferenciação das estratégias dos Estados Unidos 
na relação transatlântica e na relação transpacífica continua a ser a regra.  
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